
Governança, na pessoa do Sr. Rafael Moreira Vitorino, agradeceu a participação dos

presentes e encerrou a plenária às onze horas e trinta e dois minutos. E, para constar, foi

redigida e lavrada para que, após lida e aprovada, seja assinada pelos participantes da

reunião.

RAFAEL MOREIRA VITORINO

Presidente Substituto do CIG

 

ANDERSON MOURA E SOUSA

Titular do CIG - Representante da Diretoria de Administração Geral

 

PAULA NUNAN

Titular do CIG - Representante da Diretoria de Educação de Trânsito

 

HUGO FERNANDO FIGUEIREDO SANTOS

Titular do CIG - Representante da Diretoria de Controle de Veículos e Condutores

 

FERNANDA CURTI

Titular do CIG - Representante da Diretoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

 

CLEVER DE FARIAS SILVA

Titular do CIG - Representante da Diretoria de Policiamento e Fiscalização de Trânsito

 

RAUL COELHO SOARES

Representante indicado - Representante da Diretoria de Tecnologia da Informação e

Comunicação

 

DANIELLE CRISTINY COSTA ZENNI

Titular do CIG - Representante da Unidade de Controle Interno

 

JULIANA MARIA CARPI

Titular do CIG - Representante da Corregedoria

 

THAYANA CECÍLIA PESSOA ALVES

Representante indicada - Representante da Chefia de Gabinete

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 586, DE 28 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre o cadastro de servidores públicos da Secretaria de Estado de Justiça e
Cidadania do Distrito Federal, das demais Secretarias de Estado, Órgãos, Autarquias e
Fundações Públicas do Distrito Federal para trabalhar no Processo de Escolha dos Membros
dos Conselhos Tutelares 2023, mandato quadriênio 2024-2027.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E
CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 114 do seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 34.320, de 26 de abril de
2013, publicado no DODF nº 87, de 29 de abril de 2013, e, delegadas pelo art. 1º da
Portaria nº 141, de 05 de julho de 2019, publicada no DODF nº 127, de 09 de julho de
2019, e, tendo em vista o contido na Lei nº 5.294, de 13 de fevereiro de 2014,
regulamentada pela Resolução Normativa CDCA/DF nº 106, de 31 de março de 2023, e
considerando o Decreto nº 44.643, de 15 de junho de 2023, publicado no DODF n° 112, de
16 de junho de 2023, resolve:
Art. 1º Abrir cadastro para os servidores públicos, disponibilizados pelas Secretarias de
Estado, órgãos, Autarquias e Fundações Públicas do Distrito Federal, trabalharem como
mesários e funções afins, na terceira fase do Processo de Escolha dos Membros dos
Conselhos Tutelares, para o quadriênio 2024-2027, em atendimento ao Decreto nº 44.643,
de 15 de junho de 2023.
Art. 2º Abrir cadastro para os servidores públicos das Secretarias de Estado, órgãos,
Autarquias e Fundações Públicas do Distrito Federal, se cadastrarem voluntariamente, para
trabalhar como mesários, agentes de informação e apoio logístico e outras funções afins, na
terceira fase do Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares do Distrito
Federal 2023, para o quadriênio 2024-2027, em atendimento ao Decreto nº 44.643, de 15 de
junho de 2023.
Parágrafo único. Os servidores que se voluntariarem deverão ter anuência da respectiva
chefia para se cadastrarem e atenderão às convocações feitas pela SEJUS/DF para atuarem
no Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares do Distrito Federal 2023,
inclusive aqueles servidores que trabalhem em regime de escala e plantão.
Art. 3º Convocar os servidores da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania para atuarem
na organização e nas funções de mesários, agentes de informação e apoio logístico e outras
funções afins, por ocasião Do Processo de Escolha dos Membros dos Conselhos Tutelares
do Distrito Federal 2023.

Parágrafo único. A Subsecretaria de Administração Geral da Sejus/DF divulgará lista dos
servidores lotados na Sejus convocados para atuarem na organização e nas funções de
mesários, agentes de informação e apoio logístico e outras funções afins.

Art. 4º Os servidores disponibilizados na forma do art. 1º, os voluntariados na forma do art.
2º, e os convocados na forma do art. 3º desta Portaria deverão se cadastrar como mesários
no endereço https://conselhotutelar.sejus.df.gov.br/, no período de 1º a 20 de julho de 2023.

Art. 5º Os servidores que atenderem a esta Portaria deverão trabalhar no dia 1º de outubro
de 2023, das 6h da manhã até o término dos trabalhos eleitorais, e em outros dias e horários
a serem convocados pela Sejus/DF.

Art. 6º Os servidores disponibilizados e os voluntariados passarão por curso de formação de
treinamento em data e local a serem divulgados pela Sejus/DF.

Art. 7º Os servidores disponibilizados e os voluntariados prestarão os serviços,
preferencialmente, nas Regiões Administrativas em que residem.

Art. 8º É vedada a participação de servidores cônjuges, companheiros, ascendentes e
descendentes, parentes colaterais ou afins até o terceiro grau dos candidatos a Conselheiros
Tutelares.

Parágrafo único. No treinamento, o servidor deve apresentar declaração de que não se
enquadra na vedação contida no caput deste artigo.

Art. 9º Aplica-se o disposto nos artigos 4º ao 8º e seus parágrafos aos servidores
convocados na forma do art. 3º desta Portaria.

Art. 10. Os servidores que, conforme Decreto nº 44.643, de 15 de junho de 2023, atenderem
ao chamado na forma dos art. 1º e 2º e os convocados na forma do art. 3º desta Portaria são
dispensados do serviço, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem,
pelo dobro dos dias trabalhados por ocasião de convocação feita pela Sejus/DF.

§ 1º A expressão dias de convocação abrange quaisquer eventos que a Sejus/DF repute
necessários à realização do pleito, inclusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou
montagem de locais de votação.

§ 2º Os dias de compensação pela prestação de serviço não podem ser convertidos em
retribuição pecuniária.

§ 3º A compensação pelos dias trabalhados deve ser usufruída de comum acordo com as
respectivas chefias, no prazo de até 3 (três) anos após a eleição dos membros dos conselhos
tutelares, conforme Decreto nº 44.643, de 15 de junho de 2023.

Art. 11. A emissão de documentos para comprovação de participação nos eventos tratados
por esta Portaria será elaborada pela Coordenação de Gestão de Pessoas e submetidos à
assinatura do Secretário Executivo da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do
Distrito Federal.

Art. 12. A compensação prevista no § 3º do artigo 10 desta Portaria só será aplicada aos
servidores que efetivamente participarem dos treinamentos para função de mesário e afins,
que trabalharem no dia da eleição e que participarem das atividades de organização, nos
chamados feitos pela Sejus/DF, dentro do Processo de Escolha.

Art. 13. Os casos omissos e quaisquer impedimentos serão apreciados e dirimidos pelo
Secretário Executivo da Sejus/DF mediante requerimento próprio no ambiente SEI.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JAIME SANTANA DE SOUSA

CONSELHO DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 
ATA DA 336ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA

Aos 30 dias do mês de maio do ano de 2023, por videoconferência, às 9h00, verificado o
quórum regimental, deu-se a abertura oficial da 336ª Reunião Plenária Ordinária do
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal – CDCA/DF, sob a
condução do senhor João Henrique Barbosa, vice-presidente do Conselho dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Distrito Federal. Presentes os conselheiros de Direito: (1)
Representantes Governamentais: Eduardo Chaves e Susana Cecília Lavarello Mintegui,
representantes da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania (Infância e Adolescência);
Kelly Cristina Tavares, representante da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania
(Direitos Humanos); Leticia Angelo Bernardes Carvalho, representante da Governadoria;
Marina de Moraes Melo, representante da Casa Civil (Articulação com Entorno); Rodrigo
Delmasso, representante da Secretaria da Família e Juventude; e Michelle da Costa Martins,
representante da Secretaria de Estado de Saúde. (2) Representantes da Sociedade Civil:
João Henrique da Silva Barbosa, vice-presidente do CDCA e representante do Instituto do
Carinho; Adriana Camelo Nunes, representante da instituição Assistência Social - Casa
Azul; André Souza Santos, Ariceya Albuquerque e Celiomar Dias de Oliveira,
representantes da instituição Projeto Integral de Vida - Pró-Vida; Daise Lourenço Moisés,
representante do Conselho de Entidades de Promoção e Assistência Social do Distrito
Federal - Cepas; Daniel de Abreu Corrêa, representante do Sindicato dos Professores em
Estabelecimentos Particulares do DF - Sinproep/DF; Francisco Rodrigues Corrêa,
representante do Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e
Filantrópicas do Distrito Federal - Sintibref/DF; Jaqueline de Alencar Araújo de Oliveira,
representante da Associação Transforma Vidas Ações Sociais e Humanitárias; Joelma
Oliveira Bonfim, representante do Instituto Futuro e Ação - Ifa; Juliana Miranda
Damasceno Monteiro, representante da instituição Aconchego - Grupo de Apoio à
Convivência Familiar e Comunitária; Milda Lourdes Pala Moraes, representante do
Instituto Espírito de Luz - Iel; Natanael da Marcena Costa e Patrícia Andrade Santiago
Silva Mello, representantes da instituição Aldeias Infantis - SOS Brasil; Sther Pala,
representante do Instituto AMBP de Solidariedade - IAMPBS; e Valdemar Martins da
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